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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ

Macaé Capital da Energia

Lei Estadual nº 6081 de 21.11.2011


PROJETO DE LEI Nº       /2025
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             A CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ DELIBERA,

Art. 1º Fica instituído, no Município de Macaé, o Programa Municipal de Cuidados Paliativos, com a finalidade de assegurar a pacientes com doenças ameaçadoras da vida e suas famílias o acesso a cuidados integrais, contínuos e humanizados, fundamentados nos princípios da dignidade da pessoa humana e no direito à saúde.
Art. 2º O Programa será regido pelos seguintes princípios:

I – dignidade, autonomia e protagonismo do paciente;

II – integralidade do cuidado, considerando dimensões físicas, psicológicas, sociais e espirituais;

III – acolhimento humanizado e apoio às famílias;

IV – equidade no acesso aos serviços;

V – interdisciplinaridade e multiprofissionalidade;

VI – integração entre os níveis de atenção à saúde;

VII – respeito à vontade do paciente quanto a tratamentos e intervenções;

VIII – garantia da continuidade do cuidado em diferentes ambientes (domicílio, hospital, unidade de longa permanência, ambulatório).
Art. 3º  São objetivos do Programa Municipal de Cuidados Paliativos:

I – aliviar o sofrimento e promover qualidade de vida;

II – controlar sintomas físicos e sofrimento psicossocial;

III – ofertar suporte à família durante o processo de adoecimento e luto;

IV – ampliar a cobertura e capilaridade dos serviços de cuidados paliativos no município;

V – capacitar profissionais da rede municipal de saúde em cuidados paliativos;

VI – promover a integração com a Rede de Atenção à Saúde e a rede de apoio social.
Art. 4º O Programa observará os pilares essenciais da Política Nacional de Cuidados Paliativos (PNCA), quais sejam:

I – Educação e Capacitação: formação e educação continuada de profissionais de saúde em todos os níveis de atenção.
II – Organização da Rede de Atenção: definição de fluxos, protocolos e referências para garantir integralidade do cuidado.
III – Disponibilização de medicamentos e tecnologias essenciais para o controle da dor e dos sintomas.
IV – Monitoramento e Avaliação: definição de indicadores de acesso, qualidade e efetividade dos serviços.
V – Atenção Multiprofissional e Interdisciplinar, incluindo medicina, enfermagem, psicologia, fisioterapia, assistência social, nutrição, fonoaudiologia e apoio espiritual.
VI – Participação Social, garantindo espaços de escuta ativa de pacientes, familiares e conselhos de saúde.
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta Lei através de Decreto, estabelecendo normas específicas para a implementação, monitoramento e financiamento do Programa.
Justificativa:

1. Fundamentação Internacional e Nacional

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define os cuidados paliativos como abordagem que melhora a qualidade de vida de pacientes com doenças ameaçadoras da vida e de seus familiares, através da prevenção e alívio do sofrimento físico, psicossocial e espiritual. Apesar disso, apenas cerca de 14% da população mundial que necessita desse cuidado o recebe atualmente.

No Brasil, o Ministério da Saúde instituiu, em 07 de maio de 2024, através da Portaria GM/MS Nº 3.681, a Política Nacional de Cuidados Paliativos (PNCP), com a meta de habilitar aproximadamente 1,3 mil equipes multiprofissionais, prevendo investimento estimado em R$ 887 milhões/ano, organizado em eixos como: formação profissional, ampliação da cobertura, disponibilização de medicamentos essenciais e monitoramento da qualidade do cuidado.

2. Fundamentação Epidemiológica

O cenário epidemiológico reforça a urgência de organizar um programa local:

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) respondem por cerca de 65% das mortes na Região das Américas, gerando alta demanda por cuidados contínuos.

O Instituto Nacional de Câncer (INCA) estima 704 mil novos casos de câncer por ano no Brasil no triênio 2023–2025, ampliando o número de pacientes com indicação para cuidados paliativos.

O envelhecimento populacional avança rapidamente: a proporção de pessoas com 60 anos ou mais no país passou de 8,7% (2000) para 15,6% (2023), devendo alcançar 37,8% em 2070, o que multiplica a prevalência de condições crônicas e fragilidade.

3. Alinhamento com o SUS

A criação do Programa Municipal de Cuidados Paliativos encontra amparo nos princípios constitucionais do SUS — universalidade, integralidade e equidade; no art. 196 da Constituição Federal, que estabelece o direito de todos à saúde; na Lei nº 8.080/1990, que define a saúde como resultado de políticas sociais e econômicas e garante acesso universal e igualitário às ações e serviços.

4. Benefícios Esperados

A implementação precoce e integrada dos cuidados paliativos possibilita:

· redução de internações evitáveis e sobrecarga hospitalar;

· qualificação das altas e continuidade do cuidado;

· suporte multiprofissional a pacientes e familiares;

· eficiência no uso dos recursos públicos de saúde; e
· humanização da assistência, com foco na dignidade e no respeito às escolhas do paciente.

5. Conclusão

Diante dos dados apresentados, este Projeto de Lei não apenas cumpre com as recomendações da OMS e da PNCP, mas também responde a uma realidade local de envelhecimento populacional, aumento das doenças crônicas e necessidade de cuidado integral e humanizado.
Sala das Sessões, 21  de agosto de 2025

Dra. Mayara Rezende 

Vereadora-Autora

Institui o Estatuto do Programa Municipal de Cuidados Paliativos no âmbito do Município de Macaé e dá outras providências.
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